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2ª Vara Criminal de Madureira Processo nº 0003428-39.2015.8.19.0202 Réu : Tiago da Conceição Nunes SENTENÇA O Ministério Público ofereceu denúncia em face de Tiago da Conceição Nunes, sendo certo que, segundo a exordial acusatória, os fatos ocorreram da seguinte maneira. ´No dia 09 de fevereiro de 2015, por volta das 01:30 horas, na Rua Dagmar da Fonseca, próximo ao nº 10, Bairro Madureira, Município do Rio de Janeiro/RJ, o denunciado, com vontade livre e consciente, em perfeita comunhão de ações e desígnios com um indivíduo ainda não identificado, mediante grave ameaça, caracterizada pela simulação do uso de arma de fogo, subtraiu uma mochila contendo a quantia de R$ 600,00 (seiscentos reais) em espécie, um celular e documentos, de propriedade da vítima Antonio Helinton Mesquita do Carmo. No dia dos fatos, a vítima caminhava pela via pública quando em dado momento houve a aproximação de um veículo Fiat/Siena, modelo táxi, do qual o denunciado desembarcou e, mediante a simulação de estar armado, ordenou que a vítima entregasse a mochila que carregava, na qual continha seus bens e pertences, evadindo-se do local ao retornar para o veículo. Em ato contínuo, a vítima anotou a placa do automóvel EAH-3878, e informou policiais militares acerca do ocorrido. Momentos depois, policiais militares alertados acerca do roubo antes delineado, avistaram o veículo táxi mencionado e iniciaram perseguição, até conseguirem realizar a abordagem. Na ocasião, o automóvel era conduzido pelo denunciado, sendo encontrados no interior do táxi, documentos diversos e o demandado levado até sede policial. Chegando à delegacia, a vítima não teve dúvidas em reconhecer o demandado como autor do roubo sofrido. Na mesma oportunidade, também foi constatado que o veículo caracterizado como táxi, conduzido pelo denunciado quando abordado pelos policiais, era produto de crime e ostentava selo inidôneo. Deste modo, no dia 09 de fevereiro de por volta das 02:00 horas, o denunciado, consciente e voluntariamente, conduzia o automóvel da marca Fiat/Siena, placa EAH-3878, produto de crime, eis que adulterado o seu sinal identificador, mediante a colocação de faixas azuis sobrepostas à pintura amarela do veículo, e adulteração das placas nas suas características originais, pois deveriam ostentar a cor cinza e caracteres na cor preta, mas ostentavam a cor vermelha com caracteres na cor branca, além de bigurrilho, taxímetro, e selos, com o fito de torná-lo semelhante aos táxis em circulação nesta cidade, para a realização ilegal de transporte remunerado de passageiros, sabendo o denunciado de tais irregularidades. Na mesma ocasião, o denunciado, consciente e voluntariamente, fazia uso de um selo de identificação da SMTR, contendo a inscrição 'Vistoriado 2014', inidôneo, que se encontrava afixado no parabrisa do veículo acima mencionado, a fim de trafegar livremente por esta cidade.´ Denúncia a fls. 02/02B. Auto de prisão em flagrante a fls. 02D/02Dv. Declarações de Jader Luiz Pio Simões a fls. 03/03v. Declarações de Antônio Helinton Mesquita do Carmo a fls. 04/04v. Declarações de Fernando de Souza Pimentel a fls. 05/05v. Auto de apreensão a fls. 07. Auto de encaminhamento a fls. 08. Auto de encaminhamento a fls. 09. Auto de encaminhamento a fls. 10. Registro de ocorrência a fls. 14/15. FAC do acusado a fls. 41/45. Promoção ministerial oferecendo a denúncia e requerendo a decretação da prisão preventiva a fls. 46/48. Pedido de liberdade provisória a fls. 49/54. Promoção ministerial opinando contrariamente ao pedido de liberdade a fls. 68/70. Decisão recebendo a denúncia, decretando a prisão preventiva e indeferindo o pedido de liberdade a fls. 71/72. Registro de ocorrência aditado a fls. 83/84v. Declarações de Antonio Helinton Mesquita do Carmo a fls. 85/85v. Resposta preliminar a fls. 90. Laudo de exame de documentos a fls. 97/98. Laudo de exame de materiais/objetos a fls. 99/117. Requerimento ministerial de revogação da prisão preventiva em assentada a fls. 132. Decisão revogando a prisão preventiva a fls. 132. Declarações de Jader Luiz Pio Simões a fls. 134. Declarações de Fernando de Souza Pimentel a fls. 135. Interrogatório do réu a fls. 136. Alegações finais ministeriais a fls. 151/156. Alegações finais defensivas a fls. 165/170. É o relatório. Em suas alegações finais, a fls. 171/180, o Ministério Público requereu a condenação do réu pela prática do crime previsto no art. 304, caput, do CP, mas a sua absolvição das sanções dos crimes do art. 157, § 2º, II, e do art. 180, caput, ambos do CP. Por sua vez, a Defesa do réu Renan Silva Medeiros, em suas alegações finais, a fls. 165/170, sustentou o seguinte: (a) o réu deve ser absolvido; (b) em caso de condenação, que seja concedido ao réu a suspensão condicional da ação penal. A prova oral produzida em juízo foi a seguinte. A testemunha Jader Luiz Pio Simões, a fls. 134, disse o seguinte. ´(...) O depoente estava de patrulhamento, não sabendo o depoente precisar em que local. O setor ficava em Cascadura, bem perto de Madureira. Depoente e companhia escutaram na rede que havia uma vítima na cabine do shopping de Madureira informando que havia sido assaltada. Depoente e companhia anotaram a placa e foram por dentro do Parque de Madureira. A vítima não estava de carro, foi roubada quando estava a pé. Informaram na rede a placa do veículo utilizado pelo roubador. O veículo era um Siena táxi. Depoente e companhia seguiram por dentro do Parque de Madureira e, assim que chegaram ao viaduto de Rocha Miranda, avistaram o táxi indo no sentido da Estrada do Sapê. Era o táxi mencionado, depoente e companhia avistaram a placa. Tentaram seguir o táxi, mas o mesmo sumiu de vista, o que o depoente informou na rede. Depoente e companhia voltaram pela Estrada do Sapê e foram direto, até a Américo da Rocha, sentido Carolina Machado, pela linha do trem, e voltaram no sentido Madureira. Ao passarem por baixo do viaduto de Bento Ribeiro, depoente e companhia avistaram um táxi virando no sentido Madureira. Depoente e companhia aceleraram. O depoente verificou que o veículo ostentava a placa fornecida. O depoente informou na rede que iam abordar o veículo que tinha roubado a vítima. Na abordagem, só estava o réu, conduzindo o veículo. O réu parou o carro sem resistência nenhuma. O depoente falou para o réu que tinha havido informação na rede de que o réu a teria roubado, razão porque iria conduzi-lo para a delegacia. O depoente explicou que não faria nada com o réu ali, que somente estava fazendo o seu trabalho. Quanto a ser o Siena regular, isso foi visto na delegacia. Pelo que foi puxado lá, o veículo não constava como roubado, sendo que o depoente estava atuando em razão do delito informado. O depoente não se recorda da cor da placa do carro, que era aparentemente um táxi. O depoente não se lembra de detalhes do carro, mas sabe que era um táxi. O depoente não lembra se o réu disse estar trabalhando como taxista, até em razão do tempo decorrido. O depoente não lembra se o veículo tinha taxímetro. O réu foi levado para a delegacia. Lá chegando, a vítima reconheceu o réu imediatamente. Havia ainda uma pessoa com o réu quando depoente e companhia avistaram o táxi no primeiro momento, mas este sumiu. Quando o táxi foi abordado, somente o réu estava presente. A outra pessoa que o depoente tinha visto no táxi estava no carona. A segunda pessoa não foi localizada, somente o réu foi abordado. O depoente não se recorda dos detalhes do reconhecimento, mas a vítima reconheceu o réu na delegacia. O depoente não recorda se presenciou o reconhecimento, na hora em que a vítima olhou para o réu. O réu negou que fosse o autor do roubo. O depoente não teve contato com a vítima, somente na delegacia, no dia. A vítima falou que teve os pertences roubados, mas o depoente não lembra os detalhes, nem se havia arma ou não. A vítima não falou se tinha sido assaltada pelo motorista do táxi ou pela pessoa que estava no carona. O depoente só sabe que, quando o réu chegou à delegacia, a vítima o reconheceu. A vítima foi muito precisa, vez que anotou a placa, a qual conferia certinho. A vítima não informou o roubo diretamente ao depoente, o fato foi jogado na rede. Quem abordou a vítima foi o réu, foi a vítima quem o reconheceu. Quando o réu chegou à delegacia, a vítima o reconheceu como a pessoa que a roubou, conforme declarou na delegacia. Quando o depoente abordou o réu, não havia segunda pessoa no carro. Quando o réu chegou à delegacia, foi reconhecido. Quanto a haver uma ou duas pessoas no táxi no momento do assalto, o depoente esclarece que não presenciou o momento do crime, não presenciou nada disso. A vítima informou que foi o réu quem a assaltou. (...)´ A testemunha Fernando de Souza Pimentel, a fls. 135, disse o seguinte. ´(...) São verdadeiros os fatos narrados na denúncia. O depoente participou da abordagem ao réu. Depoente e companhia estavam em patrulhamento e escutaram no rádio da viatura a informação de que uma vítima tinha procurado a cabine localizada em frente ao Madureira Shopping, narrando que havia acabado de ser assaltada por um Siena táxi. A vítima informou a placa na íntegra, bem como proveu descrições do veículo. Depoente começaram a fazer patrulhamento. O veículo tinha sido utilizado em ação criminosa. Quando a vítima procurou a cabine, mencionou que duas pessoas estavam no carro. Depoente e companhia começaram prontamente o patrulhamento de rotina. Tal informação saiu em todas as viaturas do 9º BPM. Quando depoente e companhia estavam em patrulhamento na altura do Parque de Madureira, no sentido do viaduto de Rocha Miranda, se depararam com o Siena táxi descendo o referido viaduto, no sentido da Estrada do Sapê. O depoente viu que havia duas pessoas dentro do carro. Como o retorno era um pouco distante, o táxi conseguiu sair do campo de visão. Depoente e companhia continuaram em patrulhamento procurando, dando a informação no rádio, a fim de efetuarem um cerco mais à frente. No patrulhamento, depoente e companhia bateram novamente de frente com o Siena táxi, saindo de uma rua perto da Carolina Machado. Depoente e companhia informaram no rádio e pediram apoio. Foi feito o cerco e a abordagem. O carro parou espontaneamente entre aspas, vez que depoente e companhia vinham na via normal da Carolina Machado, mas, do lado contrário, vinham outras viaturas em apoio. Assim, o táxi não tinha muito como prosseguir, vez que estava cercado. Não houve resistência. O réu desembarcou. O réu era o condutor do veículo e estava sozinho nesse momento. Na primeira vez em que depoente e companhia viram o veículo, havia 2 elementos. O segundo elemento estava no banco do carona. Não dava para identificar se tal elemento era um passageiro ou um amigo. A própria vítima tinha sido abordada por 2 elementos. O depoente só pôde identificar que o elemento era de cor escura, mas o depoente não identificou outras características. Na abordagem, tanto o réu quanto o veículo foram revistados, nada sendo encontrado, exceto uma fatura de Nextel, que foi encaminhada para a delegacia. A vítima ainda estava na cabine e ia para a delegacia, razão por que depoente e companhia conduziram o réu, inclusive para o sarq. Quando depoente e companhia chegaram à delegacia, a vítima lá se encontrava, reconhecendo o réu de pronto. Perguntou-se várias vezes à vítima, que foi contundente em apontar o réu como um dos elementos que tinham praticado os fatos. O depoente teve contato com a vítima na delegacia, sendo a mesma encaminhada pela cabine para registrar o fato. O depoente não sabe se a vítima foi levada à delegacia por algum policial, o depoente não viu isso. O depoente viu a vítima na delegacia. Quando o depoente chegou à delegacia, a vítima já estava lá. O depoente não lembra se a vítima ficou frente a frente com o réu na presença do depoente. O depoente estava na delegacia quando do reconhecimento e lembra que o inspetor que conduziu o fato conduziu a vítima, ao que parece, ao reconhecimento. Foi o inspetor quem informou ao depoente. Provavelmente foi feito um reconhecimento formal, que o depoente não presenciou, embora estivesse na delegacia. Quem conversou com a vítima quanto aos fatos foi o colega do depoente, só ouvindo o depoente por alto. O depoente lembra que a vítima estava saindo do trabalho e foi abordado em uma rua, cujo nome o depoente não recorda, por 2 elementos em um táxi. A vítima ficou bastante revoltada, sendo que parece que lhe foram subtraídos Riocard e certo dinheiro de antecipação de salário. A vítima percebeu as características do carro logo depois, procurando a cabine. A vítima não entrou muito em detalhes, como rua em que os eventos ocorreram. O réu negou a autoria do roubo. O carro tinha todas as características de ser um táxi, como bigurrilho, taxímetro, selo e pintura característica. Olhando para o veículo, parecia um táxi. Salvo engano, a placa era vermelha, como se fosse um táxi. O carro foi conduzido à delegacia e ficou lá, apreendido. O inspetor responsável foi inúmeras vezes ao veículo, buscando constatar o chassi, fazer uma perícia mais minuciosa. O depoente não sabe se o carro era produto de crime, sendo que quem fez tal pesquisa foi a Polícia Civil. O réu falou que estava usando o carro para trabalhar como taxista. O depoente não se lembra de ter sido encontrado dinheiro com o réu. O réu mencionou ser taxista no percurso do local da abordagem à delegacia. Na revista ao carro, nada foi encontrado, nem nada do que foi mencionado pela vítima. Do assalto à vítima à abordagem do réu devem ter decorrido 40min, ou 30min. O táxi trafegava pela via de forma aparentemente normal. O depoente não recorda de a vítima ter dito como foi a abordagem. A vítima conversou com o colega do depoente na delegacia, mas o depoente não se recorda de detalhes dessa abordagem. O colega do depoente que conversou com a vítima foi o que prestou depoimento anteriormente, sendo que conversaram coisas da ocorrência em si, não lembrando o depoente se entraram em detalhes acerca do passo a passo da abordagem. O depoente não soube do colega como foi a abordagem. O papel de depoente e companhia foi mais de condução, sendo certo que souberam alguns detalhes da ocorrência, mas o passo a passo dos fatos foi mais narrado na delegacia. Depoente e companhia fizeram a condução e claro que souberam alguma coisa da ocorrência, mas sem riqueza de detalhes. Nenhum dos pertences da vítima foi encontrado no carro. (...)´ O réu Thiago da Conceição Nunes, a fls. 136, disse o seguinte. ´(...) O depoente pegou um passageiro no viaduto Negrão de Lima, em Madureira. O passageiro fez sinal normalmente, e o depoente parou. O passageiro entrou no veículo. O depoente estava trabalhando como taxista. O passageiro mandou o depoente seguir e, mais à frente, pediu para o depoente parar, entrando outro rapaz no carro. O rapaz pediu para o depoente entrar em dada rua, pela qual iriam mais rápido, a Daguimar da Fonseca, em Madureira. O elemento já anunciou o assalto e mandou o depoente seguir devagarinho, sem reagir, fazendo o depoente passar pela referida rua duas vezes. Na segunda vez, o elemento mandou o depoente parar o carro. O depoente ficou com o carro parado. Um dos elementos desceu, saiu, voltou correndo para dentro do carro e falou 'vai, vai, vai, vai!'. O depoente pediu calma e, quando olhou, viu que uma pessoa corria atrás do carro. O depoente foi em direção ao Parque de Madureira, quando os elementos fizeram o depoente parar na passarela do parque, desembarcando. O depoente seguiu. O depoente viu a ação quase toda. Retornou para Madureira, pensando no que deveria fazer, se deveria ir à delegacia ou não. O depoente não sabia direito a procedência do carro, razão por que temeu a ida à delegacia. O depoente não conhecia os elementos. O táxi do depoente não era legalizado. O depoente não sabe se o documento que usava era falso, sendo que não estava no nome do depoente. O depoente acha que havia o papel em que estava escrito 'vistoriado', mas o depoente não sabe se o carro tinha sido efetivamente vistoriado. O depoente pegou o carro no sábado, e os fatos ocorreram no domingo. Um colega do depoente trabalhava com o carro, e o depoente estava desempregado, tinha acabado de sair da Supervia. O depoente saiu da Supervia porque foi ameaçado. O depoente efetuou uma prisão na estação de trem Marechal Hermes, quando um garoto roubou uma garota dentro do trem. Entretanto, tal garoto era irmão de um bandido do Muquiço. Ameaçaram o depoente quando souberam que o depoente trabalhava lá. Mandaram o depoente sair, vez que queriam pegar o depoente. O depoente, então, estava desempregado e trabalhando em uma pizzaria, onde ganhava R$ 50,00 por dia. O depoente perguntou ao colega como fazia, e o colega falou que o carro estava consigo, mas que podia alugar para o depoente por R$ 70,00. O depoente pegou o carro no sábado, e, no domingo, os fatos aconteceram. O depoente não tinha bem o conhecimento de que o carro era pirata, só queria trabalhar. Nunca respondeu a processo criminal. O depoente estava voltando para o mesmo lugar em que os fatos ocorreram, a Carolina Machado, e ia tranquilamente, quando a viatura piscou o farol, mas não tocou a sirene. O depoente continuou seguindo, e a viatura tocou a sirene uma vez, ao que o depoente praticamente parou. Mandaram o depoente levantar a mão, e o depoente obedeceu. Perguntaram ao depoente dos elementos que estavam com o depoente, e este explicou que já tinham saltado. Os 2 policiais que prenderam o depoente foram direto para o carro para procurar arma ou outra coisa. Nesse momento, chegaram mais 3 ou 4 viaturas. Um policial segurava o depoente. O depoente não conversou com estes policiais, mas outros. Os primeiros policiais foram ao carro ver se encontrava alguma coisa, e o depoente falava com os policiais que o seguravam que não tinha praticado os fatos, mas que 2 garotos o tinham feito, desembarcando no Parque de Madureira. Tais policiais mandaram o depoente alegar isso para os outros. Encontraram a carta da Nextel e falaram que devia ser de alguma vítima, e o depoente falou que não era sua. Falaram que iam levar o depoente para a delegacia, para o caso de a vítima reconhecer o depoente, e este concordou. Não algemaram o depoente em momento algum. Falaram que vinha uma viatura pela frente do carro do depoente, mas este não viu nenhuma viatura, parou o carro porque quis. Os policiais que prenderam o depoente chegou com o mesmo primeiro, colocando o depoente sentado, sendo que a vítima não se encontrava lá. Cinco ou dez minutos depois, a vítima chegou lá fora. O policial, sem entrar com a vítima, já entrou na delegacia falando 'ih, já conheceu ele já, foi ele mesmo'. O inspetor perguntou onde estava a vítima, e o policial falou que estava vindo, que vinha em outra viatura. A correspondência foi entregue ao inspetor, tendo sido dito que era de alguma outra vítima que o depoente teria roubado. Houve uma investigação na 29ª DP, salvo engano, e foi constatado que a correspondência não se tratava de produto de roubo. O depoente não viu, em momento algum, falar que o depoente a tinha assaltado, sendo que tiraram a vítima de dentro da delegacia. O depoente não foi colocado em local de reconhecimento. Somente o inspetor ficou conversando com o depoente, que disse querer falar com um advogado para se defender. O único momento que o depoente está tendo para se defender é esta audiência. O inspetor falou que o delegado ia atendê-lo, mas não foi o caso, o depoente nem viu o delegado na delegacia. Não houve momento em que o depoente foi colocado em algum local para reconhecimento e posterior notícia de que o depoente tinha sido reconhecido. O inspetor ficou falando para o depoente que aquilo ali era 'problema bobo', que não havia nada com o depoente, não havia flagrante nenhum. Colocaram o depoente para tirar as digitais, tiraram foto do depoente e o colocaram no porquinho. O plantão mudou pela manhã, e o depoente pediu para uma inspetora para falar com um advogado para se defender, mas não foi o caso, e o depoente foi levado para Bangu 10. Na delegacia, o depoente não foi atendido por advogado. O depoente não pediu advogado na delegacia para se defender. Não chegou qualquer defensor para atender o depoente, que foi logo para o porquinho e para Bangu 10. Não houve explicação da razão por que o depoente estava assinando o que assinou, nem mencionaram a razão por que o depoente ficou preso ali. Os policiais que prestaram depoimento nesta data foram os que revistaram o carro do depoente. Tais policiais estavam em viatura, não a pé. A viatura em que tais policiais estavam foi a que abordou o depoente, a que piscou o farol. Só havia 2 policiais nesta viatura, mas havia mais policiais nas viaturas que chegaram. Quando o depoente foi abordado e parou, chegaram 2 ou 3 viaturas. (...)´ Diante dessas declarações, mostra-se inevitável o decreto de condenação, sendo certo que devem ser destacados os seguintes pontos. * tendo sido imputada aos réus a prática de três crimes - roubo, receptação e uso de documento falso -, convém examinar tais delitos de forma separada. * quanto ao crime de roubo, o conjunto probatório colhido dos autos mostra-se insuficiente para ensejar a condenação. * a versão apresentada pelo réu e a ausência de testemunhas quanto ao crime de roubo impedem que haja certeza quanto à autoria deste delito. * portanto, a precariedade probatória no que atine ao fato de o réu ter subtraído, mediante grave ameaça, em concurso de agentes, os bens da vítima, na ótica deste Magistrado, impõe a absolvição do denunciado no que se refere a este ponto acusatório. * quanto ao crime de receptação, a denúncia narra que o denunciado conduzia automóvel produto do crime previsto no art. 311, caput, do CP, uma vez que o referido bem teria seu sinal identificador e sua placa adulterados. * entretanto, é lição jurisprudencial que a mera pintura da placa, sem a modificação de caracteres, por si só, não altera a identificação do veículo (nesse sentido: TJRJ, Sétima Câmara Criminal, AC 0017387-19.2011.8.19.0202). * assim, no presente caso, inexiste o crime previsto no art. 311, caput, do CP, o que também afasta a tipificação quanto ao delito de receptação devido à ausência de um dos seus elementos constitutivos, qual seja, o fato de o automóvel ser produto de crime. * resta evidente, portanto, a absolvição do réu quanto ao crime de receptação. * quanto ao crime de uso de documento falso, não há dúvida quanto à materialidade e à autoria do crime. * diante do laudo de fls. 97/98, bem como dos depoimentos colhidos em juízo, resta comprovado que o selo de vistoria do automóvel conduzido pelo réu é inidôneo. * por isso é que se impõe a condenação quanto ao crime de uso de documento falso. Isso posto, julgo procedente, em parte, a pretensão punitiva estatal para condenar o réu Tiago da Conceição Nunes pela prática do crime previsto no art. 304, caput, do CP, absolvendo-o no mais, com base no art. 386, VII, do CPP. Passo a fixar a pena. Considerando as circunstâncias judiciais do art. 59, caput, do CP, verifico que a pena base deve ser fixada no mínimo legal. A culpabilidade é normal ao tipo penal. O réu não tem maus antecedentes, diante da FAC de fls. 41/45. Não há nos autos informe seguro com relação à conduta social do réu e à sua personalidade, de modo que ambas não podem prejudicá-lo. As circunstâncias e as consequências do crime são ordinárias. O motivo do crime e o comportamento da vítima não impõem o aumento da pena. Por isso, fixo a pena base em 2 anos de reclusão e 10 dias-multa, no valor mínimo unitário, de acordo com o art. 60, caput, do CP; Considerando a inexistência de circunstância atenuante e considerando a inexistência de circunstância agravante, mantenho a reprimenda. Por isso, fixo a pena intermediária em 2 anos de reclusão e 10 dias-multa, no valor mínimo unitário, de acordo com o art. 60, caput, do CP. Considerando a ausência de causa de diminuição de pena e considerando a inexistência de causa de aumento de pena, mantenho a reprimenda. Assim, fixo a pena definitiva em 2 anos de reclusão e 10 dias-multa, no valor mínimo unitário, a teor do art. 60, caput, do CP. Considerando as normas do art. 33, caput, do CP, fixo o regime aberto para o início do cumprimento da pena privativa de liberdade. Considerando as normas dos artigos 43 e seguintes do CP, substituo a pena privativa de liberdade da seguinte forma: (a) prestação de serviços à comunidade ou a entidades públicas, pelo prazo de 2 anos, à razão de uma hora de tarefa por dia de condenação, devendo o réu cumprir as tarefas na forma indicada pela Vara de Execuções Penais; (b) limitação de fim de semana, pelo prazo de 2 anos, consistente na obrigação de permanecer, aos sábados e domingos, por cinco horas diárias, em casa de albergado ou outro estabelecimento indicado pela Vara de Execuções Penais. Considerando a natureza da pena agora fixada, reconheço o direito do réu de aguardar o trânsito em julgado em liberdade, já que ausentes todos os fundamentos do art. 312, caput, do CPP Condeno o réu no pagamento das despesas processuais. Dou a presente por publicada em mãos do Escrivão. Registre-se. Intimem-se. Com o trânsito em julgado, lance-se o nome do acusado Tiago da Conceição Nunes no rol dos culpados e expeça-se carta de sentença à Vara de Execução Penal. Após, arquivem-se. Rio de Janeiro, 10 de dezembro de 2015. MARCO J. M. COUTO Juiz de Direito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 23.06.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
